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Seção II
Do pedido de credenciamento

Art. 551. O pedido de credenciamento no Sistema de Registro e Controle das Operações com 
Papel Imune Nacional - RECOPI NACIONAL será feito mediante acesso ao endereço eletrônico https://www.
fazenda.sp.gov.br/RECOPINACIONAL, com indicação de todas as atividades desenvolvidas e a seguinte 
classificação:

I - fabricante de papel (FP);
II - usuário: empresa jornalística ou editora que explore a produção de livros, jornais ou periódi-

cos (UP);
III - importador (IP);
IV - distribuidor (DP);
V - gráfica: impressor de livro, jornal ou periódico, que recebe papel de terceiros ou o adquire com 

não incidência do imposto (GP);
VI - convertedor: indústria que converte o formato de apresentação do papel destinado à impressão 

de livro, jornal ou periódico (CP);
VII - armazém geral ou depósito fechado (AP).
Art. 552. O contribuinte deverá protocolizar a seguinte documentação cadastral na Administração 

Fazendária (AF) a que estiver circunscrito o estabelecimento para análise do pedido de credenciamento:
I - cópia do documento de identidade e de inscrição no Cadastro da Pessoa Física - CPF da pessoa 

registrada no Sistema RECOPI na condição de responsável pelo credenciamento e registro das informações da 
empresa e de suas operações, acompanhada de instrumento original de procuração, se for o caso;

II - cópia do Registro Especial instituído pelo art. 1º da Lei Federal nº 11.945, de 4 de junho de 
2009, concedido pela autoridade federal competente, ou do pedido de inscrição ou de renovação do Registro 
Especial protocolado na repartição federal competente, consonante com a classificação de cada estabelecimento 
prevista no art. 547;

III - demonstrativo das quantidades, em quilogramas, por tipo de papel, recebida ou importada a 
qualquer título com não incidência do imposto, nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores ao pedido, refe-
rente a cada um dos estabelecimentos a serem credenciados segundo a classificação prevista no art. 547;

IV - demonstrativo das quantidades, em quilogramas, por tipo de papel, remetida a qualquer título 
com não incidência do imposto ou utilizada na impressão de livro, jornal ou periódico, nos 12 (doze) meses 
imediatamente anteriores ao pedido, referente a cada um dos estabelecimentos a serem credenciados segundo a 
classificação prevista no art. 547;

V - demonstrativo das quantidades, em quilogramas, por tipo de papel, que cada estabelecimento 
a ser credenciado pretende receber, importar, remeter ou utilizar para impressão de livro, jornal ou periódico, 
mensalmente;

VI - indicação do estabelecimento diverso da matriz eleito pelo contribuinte como local de apre-
sentação do pedido de credenciamento, de acordo com as operações indicadas nos incisos III e IV e demonstra-
tivo da preponderância desse estabelecimento em relação aos demais.

Parágrafo único. A Administração Fazendária (AF) encaminhará os documentos à Superintendên-
cia de Fiscalização (SUFIS) para análise e decisão sobre o pedido de credenciamento.

Art. 553. A Superintendência de Fiscalização (SUFIS) poderá exigir outros documentos para afe-
rir a veracidade e a consistência das informações prestadas e determinar a execução de diligência ou procedi-
mento fiscal.

Seção III
Da análise e decisão sobre o pedido de credenciamento

Art. 554. A Superintendência de Fiscalização (SUFIS) apreciará e decidirá sobre o pedido de cre-
denciamento com base nas informações prestadas pelo requerente, conforme art. 552 ou apuradas por ela na 
forma do art. 553, podendo liberar o uso do sistema RECOPI NACIONAL antes da análise e decisão, diante 
da constatação do regular andamento do pedido apresentado e do cumprimento dos requisitos previstos neste 
Capítulo e em resolução da Secretaria de Estado de Fazenda.

Art. 555. Na hipótese de indeferimento do pedido de credenciamento, cabe recurso ao Subse-
cretário da Receita Estadual no prazo de dez dias, contado da data em que o estabelecimento tiver ciência da 
decisão.

Art. 556. A Superintendência de Fiscalização (SUFIS) terá o prazo de trinta dias, contado da data 
da protocolização da documentação cadastral a que se refere o art. 554, para decidir sobre o credenciamento do 
contribuinte no Sistema RECOPI NACIONAL.

Art. 557. O pedido de credenciamento será indeferido, em relação a cada um dos estabelecimentos, 
conforme o caso, se constatada:

I - falta de apresentação de qualquer documento dentre os relacionados no art. 552;
II - falta de atendimento à exigência da autoridade responsável prevista no art. 553.
Art. 558. Deferido o pedido, o número relativo ao credenciamento atribuído ao contribuinte no 

Sistema RECOPI NACIONAL é válido para todos os estabelecimentos indicados no expediente.

Seção IV
Da inclusão e exclusão de estabelecimentos do RECOPI NACIONAL

Art. 559. A inclusão de novos estabelecimentos do contribuinte credenciado ou a alteração dos 
respectivos dados cadastrais dependerá de pedido de averbação no sistema RECOPI NACIONAL apresentado 
na Administração Fazendária (AF), que encaminhará o expediente para a Superintendência de Fiscalização 
(SUFIS) para decisão.

Art. 560. A exclusão de estabelecimentos dos contribuintes credenciados dar-se-á mediante registro 
da informação realizado pela Superintendência de Fiscalização (SUFIS) no Sistema RECOPI NACIONAL.

Seção V
Da informação no sistema RECOPI NACIONAL do registro de controle da operação
e da confirmação do recebimento da mercadoria

Art. 561. O contribuinte deverá informar no sistema RECOPI NACIONAL o número e a data de 
emissão do documento fiscal.

Art. 562. O contribuinte destinatário deverá registrar o recebimento da mercadoria no sistema 
RECOPI NACIONAL.

§ 1º A omissão do registro a que se refere o caput implica vedação de novos registros de controle 
para ambos os contribuintes relacionados na referida operação.

§ 2º A fim de evitar a hipótese de vedação para novos registros, o contribuinte remetente poderá 
comprovar a ocorrência da operação.

§ 3º Sujeita-se à incidência do ICMS a operação em que o contribuinte destinatário não registrar 
o recebimento da mercadoria.

Art. 563. Para a reativação do sistema para novos registros será observada a resolução da Secre-
taria de Estado de Fazenda.

Seção VI
Do controle de estoques

Art. 564. O contribuinte credenciado deverá informar mensalmente as quantidades totais em esto-
que, em quilogramas e por tipo de papel.

§ 1º Quando do primeiro acesso para obtenção do número de registro de controle da operação ou 
para a confirmação de recebimento de mercadoria, deverão ser prestadas informações relativas ao estoque exis-
tente no estabelecimento no dia 31 de dezembro de 2013.

§ 2º O estabelecimento com atividade exclusiva de fabricante de papel (FP) estará dispensado da 
prestação das informações previstas neste artigo.

§ 3º Identificada omissão de qualquer referência nas informações relativas ao estoque, o contri-
buinte será notificado a regularizar sua situação no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da ciência da 
notificação, para entregar as declarações omissas, sob pena de suspensão temporária do credenciamento da 
empresa no sistema RECOPI NACIONAL, até que seja cumprida a referida obrigação.

Seção VII
Da transmissão eletrônica em lotes

Art. 565. Nos procedimentos em que o contribuinte necessite acessar o sistema RECOPI NACIO-
NAL, poderá utilizar os recursos de transmissão/consulta eletrônica de dados em lotes( webservices ), por meio 
de assinatura digital certificada por entidade credenciada pela Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - 
ICP-Brasil, contendo o número de inscrição no CNPJ do contribuinte, observadas as instruções constantes no 
Manual RECOPI Nacional WebService disponibilizado no endereço eletrônico https://www.fazenda.sp.gov.br/
RECOPINACIONAL.

Seção VIII
Do retorno, da devolução, do cancelamento e das operações específicas

Art. 566. Serão registradas as operações relativas às hipóteses de retorno ou devolução, ainda 
que parcial, de papel anteriormente remetido com não incidência do imposto, bem como de cancelamento da 
operação.

Art. 567. Serão registradas as operações de venda a ordem, de importação com transporte ou rece-
bimento fracionado da mercadoria, de industrialização, por conta de terceiro, de remessa para armazém geral 
ou depósito fechado.

Art. 568. A partir de 1º de janeiro de 2014, o contribuinte deverá registrar no Sistema RECOPI 
NACIONAL o saldo relativo ao papel destinado à impressão de livro, jornal ou periódico que estiver em arma-
zém geral ou depósito fechado ou em poder de terceiro para industrialização.

Parágrafo único. Para os efeitos do caput, poderá ser utilizado para fins de registro o número do 
último documento fiscal que acobertou a operação com a mercadoria.”

Art. 3º Fica revogado o Capítulo LXIX da Parte 1 do Anexo IX do RICMS.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos:
I - relativamente aos arts. 551 a 553 do Capítulo LXXV da Parte 1 do Anexo IX do RICMS, acres-

cidos pelo art. 2º, a partir de 1º de novembro de 2013;
II - relativamente aos demais artigos, a partir de 1º de janeiro de 2014.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 25 de outubro de 2013; 225º da Inconfidência Mineira 

e 192º da Independência do Brasil.
ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Leonardo Maurício Colombini Lima

DECRETO Nº 46.340, DE 25 DE OUTUBRO DE 2013.

Altera o Regulamento do Processo e dos Procedimen-
tos Tributários Administrativos (RPTA), aprovado pelo 
Decreto nº 44.747, de 3 de março de 2008.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezem-
bro de 1975,

DECRETA :

Art. 1º Os dispositivos a seguir relacionados do Regulamento do Processo e dos Procedimentos 
Tributários Administrativos (RPTA), aprovado pelo Decreto nº 44.747, de 3 de março de 2008, passam a vigorar 
com as alterações que se seguem:

“Art. 10. .............................................................................................................................
§ 1º Quando o destinatário se encontrar em local ignorado, incerto ou inacessível ou ausente do ter-

ritório do Estado e não tiver sido intimado em seu domicílio eletrônico, ou quando não for possível a intimação 
por via postal, inclusive na hipótese de devolução pelo correio, a intimação será realizada mediante publicação 
no órgão oficial dos Poderes do Estado ou no Diário Eletrônico da Secretaria de Estado de Fazenda.

.............................................................................................................................................
Art. 12. ...............................................................................................................................
§ 2º A intimação por via postal com aviso de recebimento será considerada efetivada dez dias após 

a postagem da documentação, caso no recibo não conste a assinatura ou a data de seu recebimento.
.............................................................................................................................................
Art. 49. ...............................................................................................................................
Parágrafo único. As comunicações e intimações ao contribuinte serão efetuadas em sua caixa pos-

tal vinculada ao SIARE, ressalvado o disposto no § 6º do art. 52-A.
.............................................................................................................................................
Art. 52-A. ...........................................................................................................................
§ 6º Sem prejuízo do disposto no caput, os atos que resultarem em cassação, alteração ou revoga-

ção de ofício de regime especial serão comunicados ao interessado mediante intimação do titular da Delegacia 
Fiscal ou Delegacia Fiscal de Trânsito a que estiver circunscrito o contribuinte, pessoalmente, por via postal 
com aviso de recebimento ou por meio de publicação no Diário Oficial dos Poderes do Estado ou no Diário Ele-
trônico da Secretaria de Estado de Fazenda.

.................................................................................................................................. .” (nr)
Art. 2º O RPTA fica acrescido do art. 211-A, com a seguinte redação:
“Art. 211-A. Na hipótese de parcelamento relativo à denúncia espontânea relacionada com o des-

cumprimento de obrigação principal, considera-se suspensa a exigibilidade do crédito tributário, inclusive da 
multa por descumprimento de obrigação acessória, enquanto o sujeito passivo estiver cumprindo regularmente 
o parcelamento.

Parágrafo único. A parcela do crédito tributário relativo à multa por descumprimento de obriga-
ção acessória, ainda que formalizada, não integrará o montante a parcelar e será extinta na hipótese de quitação 
regular do parcelamento.”

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 25 de outubro de 2013; 225º da Inconfidência Mineira 

e 192º da Independência do Brasil.
ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Leonardo Maurício Colombini Lima

DECRETO Nº 46.341, DE 25 DE OUTUBRO DE 2013.

Altera o Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 
inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto nos §§ 76, 77 e 78 do art. 12 da Lei 
nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975, no Convênio ICMS 42, de 16 de abril de 2012, e no Convênio ICMS 100, 
de 7 de agosto de 2013,

DECRETA :

Art. 1º A Parte 1 do Anexo I do Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo Decreto nº 
43.080, de 13 de dezembro de 2002, fica acrescida dos itens 204 a 206, com a redação que se segue:

“
204

204.1
2204.2

Saída, em operação interna:
a) de peças, partes, componentes e ferramentais destinados a empreendimentos geradores de energia elétrica de fonte 
solar, eólica, biomassas, biogás e hidráulica gerada em Central Geradora Hidrelétrica – CGH e em Pequena Central 
Hidrelétrica – PCH, para utilização na infraestrutura de conexão e de transmissão ao Sistema Interligado Nacional;
b) de material a ser empregado nas obras de construção civil necessárias aos empreendimentos de geração de energia 
elétrica de fonte solar, eólica, biomassas, biogás e hidráulica gerada em CGH e em PCH.
A aplicação do benefício fica condicionada a que o estabelecimento gerador de energia renovável seja signatário de 
protocolo de intenções firmado com o Estado.
O benefício será concedido mediante regime especial.

Indeterminada


